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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

Identificação
PROCESSO nº 0022380-15.2022.5.04.0000 (DC)
SUSCITANTE: SINDICATO DOS FARMACEUTICOS NO EST DO RIO GRANDE DO SUL
SUSCITADO: SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE FARMACIAS, DROGARIAS DO
CENTRO NORTE DO RIO GRANDE DO SUL
RELATOR: CLOVIS FERNANDO SCHUCH SANTOS

EMENTA

 Em consonância com o teor daDISSÍDIO COLETIVO REVISIONAL. CLÁUSULA A CLÁUSULA.

norma revisanda, dos precedentes normativos do C. TST e deste Tribunal e dos entendimentos

prevalecentes nesta Seção de Dissídios Coletivos; considerando, inclusive, o princípio da razoabilidade,

defere-se parcialmente as vantagens postuladas na representação, limitadas ao poder normativo desta

Justiça Especializada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos.

ACORDAM os Magistrados integrantes da Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal

Regional do Trabalho da 4ª Região:

determinar, por unanimidade de votos, que a presente sentença normativa abrange os trabalhadores

integrantes da categoria profissional representada pelo Sindicato dos Farmacêuticos no Estado do Rio

Grande do Sul - SINDIFARS que exerçam suas atividades profissionais, com vínculo de emprego, nas

empresas representadas pelo Sindicato do Comércio Varejista de Farmácias, Drogarias do Centro Norte

do Rio Grande do Sul - SINDUNORT nos Municípios de Água Santa, Arvorezinha, Camargo, Casca,

Caseiros, Centenário, Charrua, Ciríaco, Coxilha, David Canabarro, Ernestina, Estação, Gentil, Guabiju,

Ibiaçá, Ibiraiaras, Ibirapuitã, Ipiranga do Sul, Itapuca, Marau, Mato Castelhano, Montauri, Mormaço,

Muliterno, Nicolau Vergueiro, Nova Alvorada, Nova Araçá, Paraí, Passo Fundo, Pontão, Ronda Alta,

Rondinha, Sananduva, Santo Antônio do Palma, Santo Antônio do Planalto, São Domingos do Sul, São

Jorge, Serafina Corrêa, Sertão, Soledade, Tapejara, Tio Hugo, União da Serra, Vanini, Vila Lângaro e

Vila Maria.
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No mérito,  3 - REAJUSTE SALARIAL, deferir empor unanimidade de votos, apreciando o item

parte os pedidos do  e itens 3.1, nos termos do entendimento predominante nesta Seção de Dissídioscaput

Coletivos, para conceder, por arbitramento, aos integrantes da categoria profissional suscitante, a partir

de 1º de agosto de 2022, o reajuste de , a incidir sobre os salários10,10% (dez vírgula dez por cento)

efetivamente devidos em 1º de agosto de 2021, observado, no que pertine às compensações, o que segue:

ressalvadas as situações decorrentes de término de aprendizagem, promoção por merecimento e

antiguidade, transferência de cargo, função, estabelecimento ou de localidade, bem como de equiparação

salarial determinada por sentença transitada em julgado, na hipótese de empregado admitido após a data-

base, ou em se tratando de empresa constituída e em funcionamento depois da data-base, o reajustamento

será calculado de forma proporcional em relação à data de admissão, e com preservação da hierarquia

salarial.

No mérito,  5 - PISO SALARIAL, deferir em parte opor unanimidade de votos, apreciando o item

pedido para fixar, a partir de 01-08-2022, salário normativo para a categoria profissional suscitante de  R$

, decorrente da aplicação do percentual de reajuste estabelecido na cláusula 3, efetuado o2.938,12

arredondamento do salário-hora.

No mérito,  11 - TRABALHO EMpor unanimidade de votos, deferir nos termos da revisanda:

DOMINGOS E FERIADOS; CAPUT, 19 - LIBERAÇÃO PARA CURSOS E EVENTOS, 20 -

AMPLIAÇÃO DO PERÍODO DESTINADO A AMAMENTAÇÃO, 21 - CRECHE; CAPUT E ITENS

21.1 E 21.2, 22 - LICENÇA PARA ACOMPANHAMENTO DE SAÚDE DE FILHO, CÔNJUGE E

ASCENDENTES; CAPUT E ITENS 22.1 E 22.2, 23 - AVISO-PRÉVIO/PARCELAS RESCISÓRIAS;

CAPUT, 24 - HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO CONTRATUAL NO SINDICATO; CAPUT, 30 -

LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS, 32 - MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE

OBRIGAÇÃO DE FAZER E PAGAR.

No mérito,  1 - GARANTIA DAS CONDIÇÕESpor unanimidade de votos, indeferir os pedidos:

AJUSTADAS NAS CONVENÇÕES E ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO, 2 - GARANTIA

DAS CONDIÇÕES AJUSTADAS NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO FIRMADAS

PELA CATEGORIA MAJORITÁRIA, 4 - ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO, 6 - VALE-

REFEIÇÃO, 7 - PAGAMENTO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS NA FARMÁCIA, 8 - ADICIONAL

DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA, 9 - ADICIONAL POR CURSO DE APERFEIÇOAMENTO, 10

- ADICIONAL DE INSALUBRIDADE, 11 - TRABALHO EM DOMINGOS E FERIADOS; ITEM

11.1, 12 - TRABALHO NOTURNO; CAPUT E ITENS 13.1 E 13.2, 14 - TELETRABALHO; CAPUT E

ITENS 14.1, 14.2 E 14.3, 15 - ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA INTEGRAL; CAPUT E ITEM 15.1,

16 - TRABALHO FARMACÊUTICO DECENTE, 17 - PRÁTICAS DE COMBATE AO ASSÉDIO

MORAL E SEXUAL:; CAPUT , ITEM 17,1, ITEM 17.2 E ITEM 17,3, 18 - ATENDIMENTO DE
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SAÚDE AOS FARMACÊUTICOS:; CAPUT E ITEM 18.1, 23 - AVISO-PRÉVIO/PARCELAS

RESCISÓRIAS; ITEM 23.1, 25 - CONTRATAÇÃO DE FARMACÊUTICO DE OUTRO ESTADO E

/OU MUNICÍPIO:, 26 - AJUSTES DE JORNADA ATRAVÉS DE ACORDO COLETIVO, 27 -

NORMA DE SAÚDE, HIGIENE E SEGURANÇA, 28 - GRATIFICAÇÕES DE FUNÇÃO, 29 - CCT E

ACT.

No mérito,  31 - TAXA NEGOCIAL, vencido parcialmente opor maioria de votos, apreciando o item

Exmo. Desembargador João Pedro Silvestrin, deferir, conforme o entendimento predominante desta

Seção de Dissídios Coletivos, observado o limite do pedido, ficando assim redigida a cláusula: "As

empresas descontarão de todos os farmacêuticos a importância equivalente ao percentual de 3% (três por

cento) do salário percebido no mês da data base, a qual deverá ser repassada ao sindicato obreiro no

prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do desconto, acompanhado da listagem dos empregados, valor

do salário e do respectivo desconto".

No mérito,  VIGÊNCIA, A sentença normativa terápor unanimidade de votos, apreciando o item

vigência a contar de 1º de agosto de 2022, data do ajuizamento da presente ação.

Custas de R$ 300,00 (trezentos reais), calculadas sobre o valor arbitrado de R$ 15.000,00 (quinze mil

reais), pelo suscitado.

Intime-se.

Porto Alegre, 10 de julho de 2023 (segunda-feira).

RELATÓRIO

O Sindicato dos Farmacêuticos no Estado do Rio Grande do Sul - SINDIFARS promove Ação de

Revisão de Dissídio Coletivo em face do Sindicato do Comércio Varejista de Farmácias, Drogarias do

Centro Norte do Rio Grande do Sul - SINDUNORT.

O suscitante apresentou os seguintes documentos: procuração (ID. d7db53e), extrato do Cadastro

Nacional de Entidades Sindicais - CNES (ID. 0fcef90), ata de posse da diretoria (ID. 9e4293b), estatuto

social (ID. 513bc61), edital de convocação da assembleia geral extraordinária (ID. 3aae21c), ata da

assembleia (ID. 7e270a3 e ID. 7a224cd), declaração do número de associados (ID. cd28ff7), pauta de
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reivindicações (ID. be3adec), comprovantes de tentativa de negociação prévia (ID. ID. f21fa3b e ID. ID.

95613ef), norma revisanda (ID. f1a0222), ata de eleição da diretoria (ID. 3f1eca8) e lista de presenças na

assembleia geral extraordinária (ID. c685c29 e ID. e370f72).

O suscitado não compareceu à audiência realizada em 26-01-2023, bem como não apresentou

contestação.

Inviabilizada a conciliação, foi encerrada a instrução (ID. 2351384).

Os autos são encaminhados ao Ministério Público do Trabalho, que opina pelo deferimento parcial das

cláusulas objeto do presente dissídio ID. 6665ce5

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

ABRANGÊNCIA

PARECER: A decisão oriunda do presente feito deverá abranger os trabalhadores integrantes da

categoria profissional representada pelo Sindicato dos Farmacêuticos no Estado do Rio Grande do Sul -

SINDIFARS que exerçam suas atividades profissionais, com vínculo de emprego, nas empresas

representadas pelo Sindicato do Comércio Varejista de Farmácias, Drogarias do Centro Norte do Rio

Grande do Sul - SINDUNORT nos Municípios de Água Santa, Arvorezinha, Camargo, Casca, Caseiros,

Centenário, Charrua, Ciríaco, Coxilha, David Canabarro, Ernestina, Estação, Gentil, Guabiju, Ibiaçá,

Ibiraiaras, Ibirapuitã, Ipiranga do Sul, Itapuca, Marau, Mato Castelhano, Montauri, Mormaço, Muliterno,

Nicolau Vergueiro, Nova Alvorada, Nova Araçá, Paraí, Passo Fundo, Pontão, Ronda Alta, Rondinha,

Sananduva, Santo Antônio do Palma, Santo Antônio do Planalto, São Domingos do Sul, São Jorge,

Serafina Corrêa, Sertão, Soledade, Tapejara, Tio Hugo, União da Serra, Vanini, Vila Lângaro e Vila

Maria.

REVISANDA: Considerando a representação (fl. 03) e o parecer do Ministério Público do Trabalho (fls.

215/216), a presente decisão normativa abrange os trabalhadores integrantes da categoria profissional

representada pelo suscitante que exerçam suas atividades profissionais, com vínculo de emprego, em

empresas integrantes da categoria econômica representada pelo suscitado, restrita a abrangência à base

territorial deste.

A presente sentença normativa abrange os trabalhadores integrantes da categoria profissional

representada pelo Sindicato dos Farmacêuticos no Estado do Rio Grande do Sul - SINDIFARS que

exerçam suas atividades profissionais, com vínculo de emprego, nas empresas representadas pelo
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Sindicato do Comércio Varejista de Farmácias, Drogarias do Centro Norte do Rio Grande do Sul -

SINDUNORT nos Municípios de Água Santa, Arvorezinha, Camargo, Casca, Caseiros, Centenário,

Charrua, Ciríaco, Coxilha, David Canabarro, Ernestina, Estação, Gentil, Guabiju, Ibiaçá, Ibiraiaras,

Ibirapuitã, Ipiranga do Sul, Itapuca, Marau, Mato Castelhano, Montauri, Mormaço, Muliterno, Nicolau

Vergueiro, Nova Alvorada, Nova Araçá, Paraí, Passo Fundo, Pontão, Ronda Alta, Rondinha, Sananduva,

Santo Antônio do Palma, Santo Antônio do Planalto, São Domingos do Sul, São Jorge, Serafina Corrêa,

Sertão, Soledade, Tapejara, Tio Hugo, União da Serra, Vanini, Vila Lângaro e Vila Maria.

MÉRITO

VIGÊNCIA

PEDIDO: A sentença normativa terá vigência a contar de 1º de agosto de 2022.

PARECER: A sentença normativa terá vigência a contar de 1º de agosto de 2022.

REVISANDA: O suscitante ajuizou o presente dissídio coletivo em 23.11.2020 e protesto judicial para

preservar a data-base (proc. 0021710-45.2020.5.04.0000), com ciência do suscitante em 08.10.2020 (fl.

117).

Logo, considerando que o prazo para ajuizamento da presente ação coletiva findou em 24.11.2020, tenho

por preservada a data-base.

Por decorrência, fixo a vigência da presente sentença normativa a partir de .1º de agosto de 2020

VOTO: A sentença normativa terá vigência a contar de 1º de agosto de 2022, data do ajuizamento da

presente ação.

1 - GARANTIA DAS CONDIÇÕES AJUSTADAS NAS CONVENÇÕES E ACORDOS

COLETIVOS DE TRABALHO

PEDIDO: Ficam mantidas as condições ajustadas anteriormente nas Convenções e Acordos Coletivos de

Trabalho, exceto aquelas que forem objeto de alteração por conta de nova regulação.

REVISANDA: , por tratar de matéria própria para negociação entre as partesIndefiro o pedido

PARECER: Opina-se pelo indeferimento. Matéria própria para acordo entre as partes.

VOTO: Indefere-se o pedido, por tratar de matéria afeta a negociação entre as partes.
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2 - GARANTIA DAS CONDIÇÕES AJUSTADAS NAS CONVENÇÕES COLETIVAS DE

TRABALHO FIRMADAS PELA CATEGORIA MAJORITÁRIA

PEDIDO: Serão aplicadas aos farmacêuticos as condições ajustadas nas Convenções Coletivas de

Trabalho firmadas pela categoria majoritária, exceto aquelas que forem ajustadas de forma diversa ou

que são inaplicáveis ao profissional.

REVISANDA: Indefiro o pedido visto que matéria própria para acordo entre as partes.

PARECER: Opina-se pelo indeferimento. Matéria própria para acordo entre as partes.

VOTO: Indefere-se o pedido, por tratar de matéria própria para negociação entre as partes.

3 - REAJUSTE SALARIAL

PEDIDO: Os farmacêuticos terão seus salários reajustados em 1º de agosto de 2022 com o percentual

acumulado do INPC (índice nacional de preços ao consumidor) no período de 01/08/2021 a 31/07/2022..

3.1 - Para os farmacêuticos que não obtiveram correção salarial na data-base anterior (01/08/21), ou que a

tiveram em índice inferior ao INPC anual acumulado nesta data, fica assegurada a recomposição integral

dos salários pelo mesmo indexador.

REVISANDA: Defiro em parte os pedidos do  e itens 3.1 e 3.2, nos termos do entendimentocaput

predominante nesta Seção de Dissídios Coletivos, para conceder, por arbitramento, aos integrantes da

categoria profissional suscitante, a partir de 1º de agosto de 2020, o reajuste de  (dois vírgula2,65%

sessenta e cinco pontos percentuais), a incidir sobre os salários efetivamente devidos em 1º de agosto de

2019, observado, no que pertine às compensações, o que segue: ressalvadas as situações decorrentes de

término de aprendizagem, promoção por merecimento e antiguidade, transferência de cargo, função,

estabelecimento ou de localidade, bem como de equiparação salarial determinada por sentença transitada

em julgado, na hipótese de empregado admitido após a data-base, ou em se tratando de empresa

constituída e em funcionamento depois da data-base, o reajustamento será calculado de forma

proporcional em relação à data de admissão, e com preservação da hierarquia salarial.

PARECER: Pelo deferimento parcial, para que seja garantido aos empregados reajuste salarial em 1º de

agosto de 2021 no percentual de 10,12% (dez vírgula doze por cento), equivalente à variação do INPC

/IBGE, ocorrida entre 1º de agosto de 2021 e 31 de julho de 2022, a incidir sobre os salários devidos em

1º de agosto de 2022, facultando-se a compensação dos reajustes salariais havidos no período (exceto os
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provenientes de término de aprendizagem; promoção por antiguidade ou merecimento; transferência de

cargo, função, estabelecimento ou de localidade e equiparação salarial determinada por sentença

transitada em julgado), bem como a proporcionalidade do reajuste para os admitidos após a data-base.

VOTO: Deferir em parte os pedidos do  e itens 3.1, nos termos do entendimento predominantecaput

nesta Seção de Dissídios Coletivos, para conceder, por arbitramento, aos integrantes da categoria

profissional suscitante, a partir de 1º de agosto de 2022, o reajuste de 10,10% (dez vírgula dez por

, a incidir sobre os salários efetivamente devidos em 1º de agosto de 2021, observado, no quecento)

pertine às compensações, o que segue: ressalvadas as situações decorrentes de término de aprendizagem,

promoção por merecimento e antiguidade, transferência de cargo, função, estabelecimento ou de

localidade, bem como de equiparação salarial determinada por sentença transitada em julgado, na

hipótese de empregado admitido após a data-base, ou em se tratando de empresa constituída e em

funcionamento depois da data-base, o reajustamento será calculado de forma proporcional em relação à

data de admissão, e com preservação da hierarquia salarial.

4 - ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

PEDIDO: A cada 3 (três) anos de serviço prestado na mesma empresa, o farmacêutico receberá um

adicional mensal de 5% (cinco por cento) do seu salário base.

REVISANDA: Nada consta.

PARECER: Pelo indeferimento. Matéria própria para acordo entre as partes.

VOTO: Indefere-se. Matéria apropriada para negociação entre as partes.

5 - PISO SALARIAL

PEDIDO: Fica estabelecido um piso salarial mínimo de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais) para os

integrantes da categoria profissional.

REVISANDA: Defiro em parte o pedido para fixar, a partir de 01.8.2020, salário normativo para a

categoria profissional suscitante de , decorrente da aplicação do percentual de reajusteR$ 2.668,60

estabelecido na cláusula 3, de , efetuado o arredondamento do salário-hora.2,65%

PARECER: Pelo deferimento parcial, para que seja aplicado o índice de reajuste salarial referido no

item 2.5.1. do presente parecer sobre os valores salariais estipulados na sentença normativa revisanda

(ID. f1a0222), fixando-se o seguinte salário normativo para a categoria profissional: R$ 2.938,66 (dois

mil novecentos e trinta e oito reais e sessenta e seis centavos), equivalente a R$ 13,35 (treze reais e trinta

e cinco centavos) por hora.
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VOTO: Deferir em parte o pedido para fixar, a partir de 01-08-2022, salário normativo para a categoria

profissional suscitante de  , decorrente da aplicação do percentual de reajuste estabelecido naR$ 2.938,12

cláusula 3, efetuado o arredondamento do salário-hora.

6 - VALE-REFEIÇÃO

PEDIDO: Os farmacêuticos receberão vale refeição, de acordo com o número de dias trabalhados no

mês, no valor de R$ 35,00 (trinta e cinco reais) por dia.

REVISANDA: Indefiro o pedido, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes.

VOTO: Indefere-se o pedido visto que matéria própria para acordo entre as partes.

7 - PAGAMENTO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS NA FARMÁCIA

PEDIDO: A farmácia que prestar serviços farmacêuticos e/ou procedimento de apoio, conforme

estipulado na Lei nº 13.021/14, resoluções do Conselho Federal de Farmácia e legislações sanitárias,

deverá pagar aos farmacêuticos um acréscimo salarial equivalente à 50% (cinquenta por cento) da sua

remuneração.

REVISANDA: Indefiro o pedido, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes.

VOTO: Indefere-se o pedido visto que matéria própria para acordo entre as partes.

8 - ADICIONAL DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

PEDIDO: O profissional farmacêutico que assumir a responsabilidade técnica, conforme definido em lei,

em adição às suas atribuições, terá acrescido ao seu salário o valor de 3 (três) salários mínimos.

REVISANDA: Indefiro o pedido, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes.

VOTO: Indefere-se o pedido visto que matéria própria para acordo entre as partes.

9 - ADICIONAL POR CURSO DE APERFEIÇOAMENTO
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PEDIDO: Os empregados farmacêuticos receberão um adicional sobre sua remuneração, por curso de

pós-graduação, que corresponderá a 15% (quinze por cento) por curso de especialização, 20% (vinte por

cento) por curso de mestrado ou pela conclusão da residência e 25% (vinte e cinco por cento) por curso

de doutorado.

REVISANDA: Indefiro o pedido, por tratar de matéria própria para negociação entre as partes.

VOTO: Indefere-se o pedido visto que matéria própria para acordo entre as partes.

10 - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

PEDIDO: Os farmacêuticos receberão adicional de insalubridade em grau máximo.

REVISANDA: Indefiro o pedido, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes.

VOTO: Indefere-se o pedido, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes.

11 - TRABALHO EM DOMINGOS E FERIADOS

PEDIDO: O trabalho em dia estabelecido ao descanso semanal remunerado será pago com o adicional

de 100% (cem por cento), independentemente do gozo de folga em outro dia da semana.

11.1 - As empresas que adotarem a escala de trabalho 6x1, deverão garantir ao farmacêutico, pelo menos,

folga em 02 (dois) domingos no mês.

REVISANDA: Defiro em parte o pedido do , nos termos da decisão revisanda (cláusula 12, ),caput caput

que reproduz o Precedente 5 do Tribunal, ficando a cláusula assim redigida: "O trabalho prestado em

domingos e feriados, quando não compensado, será contraprestado com adicional de 100% (cem por

".cento), sem prejuízo da remuneração do repouso semanal

Indefiro o pedido do item 12.1, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes.

VOTO: Deferir em parte o pedido do , nos termos da decisão revisanda (cláusula 12, ), quecaput caput

reproduz o Precedente 5 do Tribunal, ficando a cláusula assim redigida: "O trabalho prestado em

domingos e feriados, quando não compensado, será contraprestado com adicional de 100% (cem por

".cento), sem prejuízo da remuneração do repouso semanal
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Indefere-se o pedido do item 11.1 visto que matéria própria para acordo entre as partes.

12 - TRABALHO NOTURNO

PEDIDO: O adicional noturno terá acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da hora

normal e incidirá sobre o horário compreendido entre o início da jornada de plantão noturno até o fim da

jornada do dia seguinte.

12.1 - Aos farmacêuticos que trabalham em plantões noturnos deverão ser concedidas, no mínimo, 02

(duas) folgas mensais.

12.2 - O farmacêutico, cuja jornada ordinária de trabalho é realizada em horário noturno, não poderá ter o

adicional noturno suprimido quando a compensação de jornada extraordinária ocorrer em virtude de

trabalho em horário diurno.

REVISANDA: Indefiro os pedidos do  e itens 13.1 e 13.2, por versarem sobre matéria regulada emcaput

lei e, no que exceder, própria para negociação entre as partes.

VOTO: Indefere-se os pedidos do , 12.1 e 12.2 visto que matéria própria para acordo entre ascaput

partes.

14 - TELETRABALHO

PEDIDO: A prestação de serviços poderá ser realizada na forma de teletrabalho com a realização das

atividades preponderantemente fora das dependências da empresa e com a utilização de tecnologias de

informação e de comunicação, desde que tal regime seja compatível com a atividade do profissional.

14.1 - O farmacêutico poderá usar o computador, notebooks ou similares de sua propriedade para o

desempenho do seu trabalho, ficando, todavia, estabelecida a responsabilidade do empregador pela

manutenção dos equipamentos tecnológicos necessários para a adequada prestação do trabalho remoto.

14.2 - Considerando-se o uso da estrutura domiciliar do empregado (energia elétrica e internet), a

empresa deverá pagar ajuda de custo mensal.

14.3 - Poderá ser realizada a alteração do regime de teletrabalho para o presencial, mediante a devida

comunicação por parte da empresa no que se refere à data do retorno ao trabalho interno, com

antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

REVISANDA: Nada consta.

Número do processo: 0022380-15.2022.5.04.0000
Número do documento: 23051914315378400000075202435

https://pje.trt4.jus.br/segundograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=23051914315378400000075202435
Assinado eletronicamente por: CLOVIS FERNANDO SCHUCH SANTOS - 12/07/2023 17:04:01 - aada5a3

ID. aada5a3 - Pág. 10

Fls.: 11



VOTO:  os pedidos do , 14.1, 14.2 e 14.3 visto que trata-se de matéria própria paraIndefere-se caput

acordo entre as partes.

15 - ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA INTEGRAL

PEDIDO: É obrigatória a garantia da assistência farmacêutica integral, conforme previsto na Lei nº

13.021/14 e na Lei nº 5.591/73.

15.1 - Seu não cumprimento pode gerar infrações junto ao conselho profissional.

REVISANDA: Indefiro os pedidos do  e item 14.1, por versarem sobre matéria regulada em lei e,caput

no que exceder, própria para negociação entre as partes.

VOTO: Indefere-se os pedidos do  e item 15.1, por versarem sobre matéria regulada em lei e, nocaput

que exceder, própria para negociação entre as partes.

16 - TRABALHO FARMACÊUTICO DECENTE

PEDIDO: Os empregadores se obrigam a conceder aos farmacêuticos espaço físico com condições de

trabalho decente, para que os mesmos possam exercer as suas funções, tais como: atendimento

personalizado aos clientes, avaliar, dispensar, controlar, escriturar, manipular e planejar a Assistência

Farmacêutica e outras atividades inerentes à profissão, de acordo com as legislações sanitárias vigentes.

REVISANDA: Indefiro o pedido, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes.

VOTO: Indefere-se o pedido, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes.

17 - PRÁTICAS DE COMBATE AO ASSÉDIO MORAL E SEXUAL:

PEDIDO: As empresas desenvolverão programas educativos visando coibir o assédio sexual e moral.

17.1 - As empresas deverão promover eventos de sensibilização para inserção e convivência dos

profissionais das empresas, no exercício do trabalho, de forma a prevenir o assédio sexual e o assédio

moral.

17.2 - As denúncias de casos de assédio sexual e de assédio moral deverão ser feitas à área de recursos

humanos da empresa e ao sindicato, para análise, encaminhamento e providências cabíveis.
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17.3 - Havendo a comprovação da denúncia a empresa deverá garantir orientação psicológica adequada

às vítimas.

REVISANDA: Nada consta

VOTO: Indefere-se o pedido, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes.

18 - ATENDIMENTO DE SAÚDE AOS FARMACÊUTICOS:

PEDIDO: As empresas se comprometem a prestar atendimento de saúde aos farmacêuticos

contaminados pelo vírus SARS/COVID.

18.1 - Os hospitais deverão ter ambulatório específico para atendimento aos empregados farmacêuticos

PÓS COVID, contemplando todas as patologias que vêm sendo apontadas como decorrentes do SARS

/COVID.

REVISANDA: Nada consta

VOTO: Indefere-se o pedido, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes.

19 - LIBERAÇÃO PARA CURSOS E EVENTOS

PEDIDO: Quando o farmacêutico comparecer a eventos científicos ou outras atividades de capacitação,

ou, ainda, quando estiver regularmente matriculado em curso de pós-graduação (especialização,

mestrado, doutorado), que digam respeito à sua atividade laboral na empresa, receberá abono do ponto e

pagamento de remuneração integral, como se estivesse trabalhando.

REVISANDA: Defiro em parte o pedido, nos termos da decisão revisanda (cláusula 15), que reproduz o

Precedente 45 do Tribunal, ficando a cláusula assim redigida: "Os cursos e reuniões promovidos pelo

empregador, quando de frequência e comparecimento obrigatórios, serão ministrados e realizadas,

preferencialmente, dentro da jornada. O empregado fará jus à remuneração extraordinária quando se

"verificarem fora de seu horário de trabalho.

VOTO: Deferir em parte o pedido, nos termos da decisão revisanda (cláusula 16), que reproduz o

Precedente 45 do Tribunal, ficando a cláusula assim redigida: "Os cursos e reuniões promovidos pelo

empregador, quando de frequência e comparecimento obrigatórios, serão ministrados e realizadas,

preferencialmente, dentro da jornada. O empregado fará jus à remuneração extraordinária quando se

"verificarem fora de seu horário de trabalho.
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20 - AMPLIAÇÃO DO PERÍODO DESTINADO A AMAMENTAÇÃO

PEDIDO: Fica garantida à farmacêutica, até que o seu filho complete 12 (doze) meses de idade, a

concessão de dois períodos de descanso especial, durante a sua jornada de trabalho, cada qual de 30

(trinta) minutos, destinado à amamentação, conforme previsto no artigo 396 da CLT.

REVISANDA: Defiro em parte o pedido, nos termos da norma revisanda (cl. 17), que reproduz o

Precedente nº 52 deste TRT, ficando a cláusula assim redigida: "O horário destinado à amamentação, ou

seja, meia hora por turno de serviço, poderá ser convertido em uma hora, sendo concedido no início ou

"término da jornada, à livre escolha da trabalhadora.

VOTO: Deferir em parte o pedido, nos termos da decisão revisanda (cláusula 17), que reproduz o

Precedente 52 do Tribunal, ficando a cláusula assim redigida: "O horário destinado à amamentação, ou

seja, meia hora por turno de serviço, poderá ser convertido em uma hora, sendo concedido no início ou

"término da jornada, à livre escolha da trabalhadora.

21 - CRECHE

PEDIDO: Os estabelecimentos empregadores terão local apropriado onde seja permitido aos

farmacêuticos guardar sob vigilância e assistência os seus filhos, com idade de 0 (zero) até 6 (seis) anos

de idade.

21.1 - No caso do estabelecimento não possuir o local adequado, os empregadores ficam obrigados a

reembolsar o valor gasto com a creche, mediante comprovação.

21.2 - A presente disposição aplica-se também à hipótese de trabalho em horário noturno, finais de

semana e feriados.

21.3 - Não haverá distinção para a aquisição do direito, no que se refere aos pais biológicos, adotantes ou

famílias homoafetivas e a quem tem a guarda - mesmo que provisória - ou pátrio poder, não sendo

restrita a concessão exclusivamente à mãe.

REVISANDA: Defiro em parte os pedidos do  e itens 18.1 e 18.2 , nos termos da decisão revisandacaput

(cláusula 16,  e itens 16.1 e 16.2), que reproduz o Precedente Normativo 22 do TST, ficando acaput

cláusula assim redigida: "Determina-se a instalação de local destinado à guarda de crianças em idade de

amamentação, quando existentes na empresa mais de 30 (trinta) mulheres maiores de 16 (dezesseis)

".anos, facultado o convênio com creches

VOTO: Deferir em parte os pedidos do  e itens 21.1 e 21.2 , nos termos da decisão revisandacaput

(cláusula 16,  e itens 16.1 e 16.2), que reproduz o Precedente Normativo 22 do TST, ficando acaput
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cláusula assim redigida: "Determina-se a instalação de local destinado à guarda de crianças em idade de

amamentação, quando existentes na empresa mais de 30 (trinta) mulheres maiores de 16 (dezesseis)

".anos, facultado o convênio com creches

22 - LICENÇA PARA ACOMPANHAMENTO DE SAÚDE DE FILHO, CÔNJUGE E

ASCENDENTES

PEDIDO: Serão consideradas dispensas ao trabalho, sem prejuízo da remuneração, o atraso ou ausência

do farmacêutico para acompanhar filho menor de 18 (dezoito) anos ou inválido de qualquer idade,

dependente legal junto à Receita Federal, cônjuge e, ainda, ascendentes, a atendimento de saúde.

22.1 - No caso de doença infectocontagiosa, o farmacêutico terá dispensa do trabalho para acompanhar a

recuperação do filho e/ou dependente legal junto à Receita Federal, em sua residência.

22.2 - No caso de hospitalização ou de convalescença residencial, será garantido afastamento pelo

período de duração da mesma.

REVISANDA: Defiro em parte os pedidos do  e itens 19.1 e 19.2, nos termos da decisão revisandacaput

(cláusula 18,  e itens 18.1 e 18.2), que reproduz o Precedente 22 do Tribunal, ficando a cláusulacaput

assim redigida: "O empregado não sofrerá qualquer prejuízo salarial quando faltar ao serviço por 1

(um) dia para internação hospitalar ou acompanhamento para consulta de filho, com idade de até 12

".(doze) anos, ou inválido de qualquer idade

VOTO: Deferir em parte os pedidos do  e itens 22.1 e 22.2 , nos termos da decisão revisandacaput

(cláusula 18,  e itens 18.1 e 18.2), que reproduz o Precedente 22 do Tribunal, ficando a cláusulacaput

assim redigida: "O empregado não sofrerá qualquer prejuízo salarial quando faltar ao serviço por 1

(um) dia para internação hospitalar ou acompanhamento para consulta de filho, com idade de até 12

".(doze) anos, ou inválido de qualquer idade

23 - AVISO-PRÉVIO/PARCELAS RESCISÓRIAS

PEDIDO: A empresa deverá dispensar o empregado do cumprimento do aviso-prévio, quando solicitado

pelo mesmo, ficando obrigada, nesta hipótese, ao pagamento do salário correspondente aos dias

trabalhados.

23.1 - No caso de pedido de demissão, o empregador somente poderá descontar o período de aviso-

prévio, quando não cumprido pelo farmacêutico, caso haja manifestação expressa e por escrito da

empresa neste sentido.
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REVISANDA: Defiro em parte o pedido do t, nos termos da decisão revisanda (cláusula 20, ),capu caput

que reproduz o Precedente Normativo 24 do TST, ficando a cláusula assim redigida: "O empregado

despedido fica dispensado do cumprimento do aviso prévio quando comprovar a obtenção de novo

".emprego, desonerando a empresa do pagamento dos dias não trabalhados

Indefiro o pedido do item 23.1, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes

VOTO: Deferir em parte o pedido do t, nos termos da decisão revisanda (cláusula 20, ), quecapu caput

reproduz o Precedente Normativo 24 do TST, ficando a cláusula assim redigida: "O empregado

despedido fica dispensado do cumprimento do aviso prévio quando comprovar a obtenção de novo

".emprego, desonerando a empresa do pagamento dos dias não trabalhados

Indefere-se o pedido do item 20.1, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes

24 - HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO CONTRATUAL NO SINDICATO

PEDIDO: rescisão contratual do farmacêutico que tenha 01 (um) ano ou mais de contrato de trabalho

deverá ser homologada perante o Sindifars, sob pena de ineficácia.

REVISANDA: Defiro em parte o pedido do t, nos termos da decisão revisanda (cláusula 21), e comcapu

amparo no princípio da razoabilidade, ficando a cláusula assim redigida: "O pedido de demissão ou

recibo de quitação de rescisão de contrato de trabalho firmado por empregado, com mais de um ano de

"serviço, só será válido quando feito com a assistência do respectivo sindicato.

Indefiro o pedido do item 22.1, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes

VOTO: Deferir em parte, nos termos da decisão revisanda (cláusula 21), e com amparo no princípio da

razoabilidade, ficando a cláusula assim redigida: "O pedido de demissão ou recibo de quitação de

rescisão de contrato de trabalho firmado por empregado, com mais de um ano de serviço, só será válido

"quando feito com a assistência do respectivo sindicato.

25 - CONTRATAÇÃO DE FARMACÊUTICO DE OUTRO ESTADO E/OU MUNICÍPIO:

PEDIDO: As empresas que contratarem farmacêuticos de outros estados ou municípios deverão arcar

com todas as despesas decorrentes da alteração de domicílio (quando houver essa necessidade), bem

como garantir uma ajuda de custo equivalente às despesas de aluguel, pelo período de 6 (seis) meses.
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REVISANDA: Nada consta.

VOTO: Indefere-se o pedido, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes.

26 - AJUSTES DE JORNADA ATRAVÉS DE ACORDO COLETIVO

PEDIDO: As empresas/instituições abrangidas pela Convenção Coletiva, na hipótese de pretenderem

ajustar acordos de prorrogação ou compensação de jornada de trabalho, inclusive banco de horas, o farão

apenas mediante acordo coletivo de trabalho.

REVISANDA: Indefiro o pedido, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes

VOTO: Indefere-se o pedido visto que matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para acordo

entre as partes.

27 - NORMA DE SAÚDE, HIGIENE E SEGURANÇA

PEDIDO: As partes ajustam que jornada, pausas e intervalos serão considerados como norma de saúde,

higiene e segurança do trabalho.

REVISANDA: Indefiro o pedido, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes

VOTO: Indefere-se o pedido visto que matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para acordo

entre as partes.

28 - GRATIFICAÇÕES DE FUNÇÃO

PEDIDO: As partes ajustam que gratificações de função serão incorporadas após 10 (dez) anos de

recebimento.

REVISANDA: Indefiro o pedido, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes

VOTO: Indefere-se o pedido visto que matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para acordo

entre as partes.

29 - CCT E ACT
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PEDIDO: Os dispositivos da Convenção Coletiva e/ou Acordos Coletivos de Trabalho sobrepõem-se ao

estipulado nos contratos individuais.

REVISANDA: Indefiro o pedido, por tratar de matéria regulada em lei e, no que exceder, própria para

negociação entre as partes.

VOTO: Indefere-se o pedido, visto que a matéria é regulada em lei e, no que exceder, própria para

acordo entre as partes.

30 - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS

PEDIDO: Os empregadores liberarão integralmente os diretores indicados pelo sindicato profissional,

sem prejuízo salarial, para o exercício do mandato sindical, bem como quando do atendimento de agenda

da entidade, sem ocorrer o desconto salarial ou mesmo compensação de horário.

REVISANDA: Defiro em parte o pedido, nos termos da decisão revisanda (cláusula 27), que reproduz o

Precedente Normativo 83 do TST, ficando a cláusula assim redigida: "Assegura-se a frequência livre dos

dirigentes sindicais para participarem de assembleias e reuniões sindicais devidamente convocadas e

".comprovadas, sem ônus para o empregador

VOTO: Deferir em parte o pedido, nos termos da decisão revisanda (cláusula 29), que reproduz o

Precedente Normativo 83 do TST, ficando a cláusula assim redigida: "Assegura-se a frequência livre dos

dirigentes sindicais para participarem de assembleias e reuniões sindicais devidamente convocadas e

".comprovadas, sem ônus para o empregador

31 - TAXA NEGOCIAL

PEDIDO: As empresas descontarão de todos os farmacêuticos a importância equivalente ao percentual

de 3% (três por cento) do salário percebido no mês da data base, a qual deverá ser repassada ao sindicato

obreiro no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do desconto, acompanhado da listagem dos

empregados, valor do salário e do respectivo desconto.

REVISANDA: 30 - TAXA NEGOCIAL, vencidos, parcialmente, os Exmos. Desembargadores Relatora,

Flávia Lorena Pacheco e João Pedro Silvestrin,  , para,deferir em parte os pedidos do  e item 30.1caput

observados os limites da pretensão, "  Determinar que os empregadores obrigam-se, em nome do

 sindicato, a descontar dos salários de seus empregados associados ou não, beneficiados ou não pela

 presente decisão, a título de contribuição assistencial, o valor equivalente a o valor equivalente a 3%

 (três por cento) do salário já reajustado. O desconto será realizado na 1ª folha de pagamento

 imediatamente subsequente ao mês da publicação do presente acórdão, devendo ser repassado aos
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 cofres do sindicato suscitante no prazo de 30 (trinta) dias contado do desconto. Se esgotados os prazos,

 e não tiver sido efetuado o recolhimento, este será acrescido de multa de 10% (dez por cento), juros de

 mora de 1% (um por cento) ao mês e atualização monetária. Qualquer trabalhador integrante da

 categoria profissional suscitante poderá, no prazo de até 10 (dez) dias após o primeiro pagamento

 reajustado, opor-se ao desconto da contribuição assistencial, manifestação a ser efetuada perante a

"empresa.

PARECER: Opina-se pelo deferimento parcial, tendo em vista que as contribuições em favor do

sindicato não podem ser instituídas de forma compulsória em relação aos empregados não filiados ao

sindicato, mas apenas daqueles que expressamente as autorizarem. Esse é o entendimento predominante

nos Tribunais Superiores, a teor do Precedente Normativo nº 119 do TST e, também, da Orientação

Jurisprudencial nº 17 da SDC daquela Corte Superior, "verbis": "CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS -

INOBSERVÂNCIA DE PRECEITOS CONSTITUCIONAIS - (nova redação dada pela SDC em sessão

de 02.06.1998 - homologação Res. 82/1998, DJ 20.08.1998. A Constituição da República, em seus arts.

5º, XX e 8º, V, assegura o direito de livre associação e sindicalização. É ofensiva a essa modalidade de

liberdade cláusula constante de acordo, convenção coletiva ou sentença normativa estabelecendo

contribuição em favor de entidade sindical a título de taxa para custeio do sistema confederativo,

assistencial, revigoramento ou fortalecimento sindical e outras da mesma espécie, obrigando

trabalhadores não sindicalizados. Sendo nulas as estipulações que inobservem tal restrição, tornam-se

passíveis de devolução os valores irregularmente descontados." "CONTRIBUIÇÕES PARA

ENTIDADES SINDICAIS. INCONSTITUCIONALIDADE DE SUA EXTENSÃO A NÃO

ASSOCIADOS (Inserida em 25.05.1998). As cláusulas coletivas que estabeleçam contribuição em favor

de entidade sindical, a qualquer título, obrigando trabalhadores não sindicalizados, são ofensivas ao

direito de livre associação e sindicalização, constitucionalmente assegurado, e, portanto, nulas, sendo

passíveis de devolução, por via própria, os respectivos valores eventualmente descontados." Também

nesse sentido, veja-se o entendimento proferido, em repercussão geral da matéria, nos autos do Agravo

ARE 1.018.459, julgado pelo Plenário do STF, "verbis": "Recurso Extraordinário. Repercussão Geral. 2.

Acordos e convenções coletivas de trabalho. Imposição de contribuições assistenciais compulsórias

descontadas de empregados não filiados ao sindicato respectivo. Impossibilidade. Natureza não tributária

da contribuição. Violação ao princípio da legalidade tributária. Precedentes. 3. Recurso extraordinário

não provido. Reafirmação de jurisprudência da Corte." (ARE 1018459 RG / PR - PARANÁ

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO Relator(a): Min.

GILMAR MENDES Julgamento: 23/02/2017 Órgão Julgador: Tribunal Pleno - meio eletrônico). Nessa

toada, entende o Ministério Público do Trabalho que o condicionamento das contribuições à

""autorização prévia e expressa"", prevista nos arts. 578, 579, 582, 583, 587, 602 e 611-B, XXVI, da

CLT, poderá ser tanto coletivo quanto individual, nos termos deliberados em assembleia convocada pelos
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sindicatos, desde que assegurada a participação de todos os integrantes da categoria, sendo

imprescindível, no entanto, a garantia do direito de oposição, cujo exercício deve ser assegurado

mediante o estabelecimento de prazo razoável para a manifestação de vontade dos trabalhadores não

associados. Ademais, o valor estabelecido a título de contribuição assistencial não pode se mostrar

excessivo. Portanto, opina o MPT pelo deferimento parcial da cláusula em questão para que as

contribuições nela prevista sejam restritas aos empregados filiados à entidade sindical.

VOTO: Deferir, conforme o entendimento predominante desta Seção de Dissídios Coletivos, observado

o limite do pedido, ficando assim redigida a cláusula: "As empresas descontarão de todos os

farmacêuticos a importância equivalente ao percentual de 3% (três por cento) do salário percebido no

mês da data base, a qual deverá ser repassada ao sindicato obreiro no prazo máximo de 10 (dez) dias, a

contar do desconto, acompanhado da listagem dos empregados, valor do salário e do respectivo

desconto".

32 - MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E PAGAR

PEDIDO: Fica estabelecida, em caso de descumprimento de obrigação de fazer ou pagar, por parte do

empregador, uma multa correspondente a 50% do salário-base de cada empregado atingido pelo

descumprimento em favor destes.

REVISANDA: Defiro em parte o pedido, nos termos da decisão revisanda (cláusula 29), que reproduz o

Precedente 61 do Tribunal, ficando a cláusula assim redigida: "Impõe-se multa, por descumprimento das

obrigações de fazer, no valor equivalente a 10% (dez por cento) do salário básico, em favor do

empregado prejudicado, excetuadas as cláusulas que já contenham multa específica ou previsão legal,

"desde que constituído em mora o empregador.

VOTO: Deferir em parte o pedido, com fulcro na norma revisanda (cláusula 31), que reproduz o

Precedente 61 do Tribunal, ficando a cláusula assim redigida: "Impõe-se multa, por descumprimento das

obrigações de fazer, no valor equivalente a 10% (dez por cento) do salário básico, em favor do

empregado prejudicado, excetuadas as cláusulas que já contenham multa específica ou previsão legal,

"desde que constituído em mora o empregador.

CLOVIS FERNANDO SCHUCH SANTOS

Relator

VOTOS

DESEMBARGADOR JOÃO PEDRO SILVESTRIN:
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Peço vênia ao Ilustre Relator para divergir do voto, no que se refere ao pedido consignado na cláusula 31

- Taxa Negocial.

Entendo que os descontos das contribuições assistenciais, no caso denominada taxa negocial , devem ser

limitados aos empregados filiados - associados - ao sindicato, em razão da decisão proferida pelo

Supremo Tribunal Federal (ARE 1018459), que, em repercussão geral, determinou tal limite. Em que

pese a existência de embargos de declaração pendentes de julgamento junto ao STF, que poderão,

 Poreventualmente, alterar o até agora decidido, entendo prematura a alteração do posicionamento.

decorrência, a cláusula ficaria assim redigida:

"Defiro em parte o pedido nos termos do entendimento predominante nesta SDC, e nos limites do pedido,

ficando a cláusula assim redigida: 'Determinar que os empregadores obrigam-se, em nome do sindicato

suscitante, a descontar dos salários de seus empregados, sindicalizados, beneficiados ou não pela

presente decisão, a título de contribuição assistencial, o percentual de 3% sobre o salário percebido no

mês da data base. O desconto deverá ser realizado na folha de pagamento imediatamente subsequente

ao mês da publicação do presente acórdão, devendo ser repassado aos cofres do sindicato suscitante no

prazo de 30 (trinta) dias contados do desconto. Se esgotados os prazos, e não tiver sido efetuado o

recolhimento, este será acrescido de multa de 10% (dez por cento), juros de mora de 1% (um por cento)

ao mês e atualização monetária. Qualquer trabalhador integrante da categoria profissional suscitante

poderá, no prazo de até 10 (dez) dias após o primeiro pagamento reajustado, opor-se ao desconto da

contribuição assistencial, manifestação a ser efetuada perante a empresa.".

DEMAIS MAGISTRADOS:

Acompanham o voto do(a) Relator(a).

PARTICIPARAM DO JULGAMENTO:

DESEMBARGADOR CLÓVIS FERNANDO SCHUCH SANTOS (RELATOR)

DESEMBARGADORA FLÁVIA LORENA PACHECO (REVISORA)

DESEMBARGADORA ANA LUIZA HEINECK KRUSE

DESEMBARGADOR JOÃO PEDRO SILVESTRIN

DESEMBARGADOR LUIZ ALBERTO DE VARGAS

DESEMBARGADOR CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA
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DESEMBARGADORA DENISE PACHECO
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